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Resumo: Este artigo objetiva apresentar as estratégias engendradas pelo Estado, pelos movimentos sociais 

e pelas universidades públicas para promover o acesso de transexuais e travestis à educação superior, no 

período de 2003 a 2016. Sob os preceitos do materialismo histórico-dialético, com base na teoria de justiça 

social de Nancy Fraser, o estudo foi desenvolvido por meio de pesquisa documental e bibliográfica. Como 

resultado, as estratégias denominadas visibilidade positiva, cursinhos trans, elaboração de pesquisas e 

inclusão do nome social podem contribuir para a democratização do acesso para esse grupo, no entanto, 

ainda não abrangem todas as pessoas trans, bem como não são suficientes para mitigar as condições 

desiguais de acesso à educação.  
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Abstract: This article aims to present the strategies developed by the State, social movements and public 

universities to promote access to higher education for transsexuals and transvestites between 2003 and 2016. 

Based on the precepts of historical-dialectical materialism and Nancy Fraser's theory of social justice, the 

study was developed through documentary and bibliographical research. As a result, the strategies called 

positive visibility, trans prep courses, research and inclusion of the social name can contribute to the 

democratization of access for this group. However, they still do not cover all trans people, nor are they 

sufficient to mitigate the unequal conditions of access to education. 
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INTRODUÇÃO 

O presente trabalho tem como objetivo apresentar as estratégias engendradas pelo 
Estado, pelos movimentos sociais e pelas universidades públicas para promover o acesso de 
transexuais e travestis à educação superior no Brasil, no período de 2003 a 20163. O recorte 
temporal elegido corresponde às políticas desenvolvidas nos governos de Luiz Inácio Lula da 
Silva (2003 - 2010) e de Dilma Rousseff (2011 - 2016), pois foi durante esse período em que 
houve o processo expansionista da educação superior, e maior abertura política frente às 
reivindicações de transexuais e travestis. 

Entendemos como estratégias as medidas que têm como intuito viabilizar ou ampliar as 
condições de acesso de transexuais e travestis à educação superior, mesmo que não sejam 
anunciadas sob essa perspectiva. Nesse cenário, ainda que sejam desenvolvidas por diferentes 
agentes, essas estratégias são comumente autônomas, não apresentam força de lei, objetivam 
o mesmo fim e são direcionadas ao mesmo grupo reivindicante. 

Ademais, esse conceito se justifica pelo contexto historicamente excludente do acesso à 
educação superior no Brasil. Atendendo às necessidades do Estado e condicionado aos efeitos 
econômicos e sociais do capitalismo, os processos de seleção exprimem condições 
econômicas, políticas e culturais que não proporcionam o acesso de forma democrática, e ainda 
acentuam as desigualdades emergentes ao cercear o ingresso de segmentos que não conferem 
o mesmo status de igualdade educacional, cultural e econômica. 

Por conseguinte, elucidamos que compreendemos que a transexualidade e a 
travestilidade correspondem à autoidentificação com as expressões de gênero, conforme as 
representações sociais de masculinidade e feminilidade, não estando condicionadas ao sexo 
(BENTO, 2014). Portanto, como o gênero e o sexo também não condicionam e não são 
condicionados pela orientação sexual, referente à “atração afetivossexual por alguém de 
algum/ns gênero/s” (JESUS, 2012, p. 12), centramos as investigações no acesso de transexuais 
e travestis à educação superior enquanto um grupo demarcado, sobretudo, pelas injustiças de 
gênero. 

Dessarte, para discutir como as estratégias para o acesso à educação superior foram 
delineadas, também cabe ponderarmos como esse grupo esteve, ou não, inserido nas políticas 
e programas implementados durante as gestões de Lula e Dilma, haja vista a aproximação entre 
governos e movimentos sociais e o discurso de inclusão promovido nos referidos períodos. 

Como ainda não há pesquisas de âmbito nacional organizadas por órgãos 
governamentais sobre como e quantas pessoas transexuais e travestis residem no país e 
ingressam na educação superior anualmente, nossas análises foram delineadas com base em 
levantamentos realizados por associações4, produções acadêmicas e notícias em mídias 
sociais que estimam a vivência desse grupo, além de documentos que orientam as políticas de 
educação superior, documentos educacionais e atos normativos que se referem ao acesso 
desse grupo à educação superior5. 

Sob essa perspectiva, consideramos que a ausência de dados organizados por órgãos 
governamentais, como por parte do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), do 
Instituto Nacional de Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) ou do Ministério da 
Educação (MEC), interfere na produção acadêmica, na formulação e avaliação de políticas 

                                                           
3  Este estudo constitui-se como um recorte de pesquisa de doutorado sobre o acesso de transexuais e travestis à 

educação superior, que obteve financiamento da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(CAPES).  

4  Como a Associação Nacional de Travestis e Transexuais (ANTRA), a  Associação Brasileira de Gays, Lésbicas, 

Bissexuais, Travestis, Transexuais e Intersexos (ABGLT) e a Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições 
Federais de Ensino Superior (Andifes). 

5  Compreendemos que o acesso deve se efetuar de forma ampla, além do ingresso por meio de um processo 

seletivo, correspondendo também à permanência com garantia de condições que favoreçam a conclusão, 
mediante políticas de permanência e projetos institucionais. 
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públicas e no monitoramento de indicadores educacionais, sociais e econômicos. Desse modo, 
este estudo visa contribuir para a articulação e sistematização das informações já existentes, e 
que impactam o contexto da educação superior, de modo a subsidiar futuras pesquisas e ações 
institucionais inclusivas. 

 

Metodologia 

Desenvolvida a partir de uma abordagem qualitativa, a pesquisa documental e 
bibliográfica contempla produções acadêmicas que investigam o acesso de transexuais e 
travestis à educação, dossiês elaborados pela Associação Nacional de Travestis e Transexuais 
(ANTRA) sobre a violência e a prostituição de pessoas trans no Brasil, notícias em mídias 
sociais, políticas promulgadas para educação superior durante os governos de Lula e de Dilma, 
documentos orientadores, como relatórios do Banco Mundial (BM), planos e programas, e atos 
normativos, como resoluções, portarias, normativas, dentre outras, que mencionam transexuais 
e travestis.  

O levantamento da bibliografia foi realizada durante o período de julho a dezembro de 
2020, nos bancos de dados Portal Brasileiro de Acesso Aberto à Informação Científica 
(Oasisbr), Portal de Teses e dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior (CAPES) e Biblioteca Digital de Teses e Dissertações (BDTD). Iniciamos a 
pesquisa buscando pelos descritores travesti* e transexua*, com o objetivo de selecionar teses 
e dissertações escritas em língua portuguesa, sem delimitação temporal ou área de estudos. 
Para o levantamento das notícias o processo decorreu de modo similar, mas realizado no site 
google.  

Em seguimento, os critérios para seleção das fontes foram: produções e notícias que 
analisam e/ou informam sobre o contexto de pessoas trans e educação superior, e, documentos 
legais que se referem à educação superior, e/ou que mencionem transexuais e travestis. As 
fontes que envolvem toda a população LGBT (lésbicas, gays, bissexuais, transexuais, travestis 
e transgêneros) não foram analisadas.   

 

Recorte de gênero frente o acesso à educação superior 

O gênero é um modo bivalente de coletividade, pois está ao mesmo tempo no âmbito da 
distribuição e do reconhecimento. Dispondo de uma diferenciação cultural-valorativa, mas 
contendo dimensões político-econômicas, suas correções requerem tanto a alteração da 
economia política e da cultura, quanto medidas mais imediatas e pontuais (FRASER, 2022). No 
caso das injustiças de gênero frente o acesso de transexuais e travestis à educação superior, 
por exemplo, a revalorização das identidades pode estar atribuída ao reconhecimento do 
contexto sócio-histórico excludente e o direito ao nome social. 

Embora Fraser (2022) não explore a transexualidade e a travestilidade, o androcentrismo 
e o sexismo que centram as injustiças de gênero também interferem no contexto educacional, 
e no acesso a demais direitos das pessoas trans. As normas sexistas e androcêntricas, que 
denominamos aqui como normas de gênero, resultam em,  

 

[...] assédio sexual, exploração sexual e violência doméstica generalizada; banalização, 

objetificação e rebaixamento em representações estereotipadas na mídia; assédio e rebaixamento 

em todas as esferas da vida cotidiana; sujeição a normas androcêntricas que fazem com que as 

mulheres pareçam baixas ou desviantes e o trabalho as desfavoreça, mesmo na ausência de 

qualquer intenção de discriminar; atitudes discriminatórias; exclusão ou marginalização nas esferas 

públicas e em corpos deliberativos; negação de proteções iguais e direitos jurídicos plenos (Fraser, 

2022, p. 44).  
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Nesse processo, materializadas em exploração, violência, estigmatização e objetificação, 
as injustiças de gênero afetam e demarcam esse grupo quando posicionado à margem da 
sociedade, à medida da progressiva exclusão de direitos. A título de exemplo, a transfobia pode 
promover a exclusão do vínculo familiar e progredir a espaços institucionais como escola, 
universidade e mercado de trabalho, incitando a inclusão na prostituição ou em outros trabalhos 
informais para a sobrevivência. 

Como efeito, no contexto educacional pessoas trans vivenciam injustiças que impedem a 
paridade de participação, como o desrespeito ao uso do nome social e impedimento ao uso do 
banheiro correspondente ao gênero, além de violências físicas, verbais e/ou sexuais (Bento, 
2017), que interferem na conclusão do período de escolaridade obrigatória e no ingresso à 
educação superior.  

 

Políticas de educação superior na interlocução com o acesso de transexuais e travestis 

Devido ao caráter neoliberal e às contradições no âmbito das políticas promulgadas pelo 
Estado frente ao acesso à educação superior, compreendemos que a ampliação desse nível de 
ensino durante os governos de Lula e de Dilma representaram uma alternativa de expansão 
que não se expressou como democratização da educação superior. Mesmo sob a justificativa 
de um discurso inclusivo, as ações governamentais estavam correlacionadas aos interesses do 
setor privado, sem conceber mudanças na base da estrutura da sociedade e sem priorizar a 
educação superior como um direito para todas as pessoas. 

Empreendidas tendo como objetivo a minimização do caráter seletivo e excludente das 
condições socioeconômicas, a democratização do acesso corresponde à elaboração de 
medidas que promovam a igualdade de oportunidades de acordo com as necessidades das/os 
estudantes. Para tanto, as lutas que abrangem as dimensões do reconhecimento e da 
redistribuição são fundamentais para a consolidação de um projeto de sociedade cujo princípio 
de justiça social confere a igualdade de participação (Fraser, 2022).  

Nesse bojo, as referidas gestões exacerbaram uma aproximação entre governo e 
movimentos sociais. Conforme a visibilidade e organização política da Associação Brasileira de 
Gays, Lésbicas, Bissexuais, Travestis, Transexuais e Intersexos (ABGLT) e da Associação 
Nacional de Travestis e Transexuais (ANTRA), pois ambas tinham legitimidade de participação 
em congressos nacionais e conferências internacionais, algumas demandas desses 
movimentos se concretizaram em planos, programas, resoluções e portarias, tanto na área da 
saúde quanto na área educacional.  

Durante o governo Lula, foram publicadas políticas e programas que traziam em suas 
pautas a equidade de direitos para pessoas Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais 
ou Transgêneros (LGBT), como o Programa Brasil sem Homofobia (BSH) (2004), o Plano 
Nacional de Promoção da Cidadania e Direitos Humanos LGBT (2009) e o Programa Nacional 
de Direitos Humanos (PNDH-3) (2009), que, embora não preconizassem transexuais e travestis, 
foram documentos basilares para a elaboração de portarias e resoluções sobre o uso do nome 
social em escolas municipais e estaduais. 

Na gestão Dilma, o principal documento correspondente a todos os níveis e modalidades 
de ensino é a Resolução nº 12/2015, que estabelece parâmetros para a garantia das condições 
de acesso e permanência referentes à adoção do nome social nos formulários e nos sistemas 
de informação de seleção, inscrição, matrícula, frequência, avaliação, dentre outros, e garantia 
do uso de banheiros e uniformes de acordo com o gênero. Não obstante, a maior abertura 
política não representou a inserção desse grupo nas políticas de educação superior. 

Nesse contexto, como o Brasil se configura como um país com desigualdades culturais, 
sociais e econômicas historicamente acumuladas, as políticas foram direcionadas a favorecer 
grupos que demonstravam estatisticamente serem excluídos do acesso a esse nível de ensino. 
No entanto, devido à ausência de pesquisas elaboradas por órgãos governamentais sobre as 
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pessoas transexuais e travestis, esse grupo não exprimia amparo estatístico para ser 
mencionado nas políticas de educação superior. 

Além disso, ainda que a transexualidade e a travestilidade sejam construções identitárias 
situadas na categoria de gênero, pessoas trans também não foram mencionadas/os nas 
políticas que enfatizavam as desigualdades de gênero.  

Como exemplo, no Plano Plurianual (PPA) de 2004-2007 houve menção à promoção da 
redução dessas desigualdades nos programas “Gestão da Política de Gênero” e “Igualdade de 
Gênero nas Relações de Trabalho”, que visavam as diferenças entre homens e mulheres com 
enfoques na desigualdade salarial, taxa de desemprego, violência doméstica e sexual e 
elevação da escolaridade, mas, não houve especificação às pessoas transexuais e travestis. 

Já no Programa de Governo (2007) do segundo mandato de Lula, o gênero foi 
mencionado no Programa “Educação de qualidade”, que visava o  fortalecimento do “caráter 
inclusivo e não-discriminatório da educação, aumentando investimentos na [...] valorização da 
diversidade étnico-racial e de gênero” (Programa de governo, 2007, p. 16), enquanto no PPA 
de 2008-2011, o gênero compunha o objetivo de fortalecimento da democracia com igualdade 
de gênero e da cidadania com transparência, diálogo e garantia dos direitos. Entretanto, 
também não houve referenciação. Outrossim, de acordo com as orientações dispostas, o 
mesmo ocorreu no desenvolvimento das ações afirmativas. 

Ainda que constasse no site do Ministério da Educação (MEC) que as ações afirmativas 
são medidas especiais com o objetivo de “[...] eliminar desigualdades raciais, étnicas, 
religiosas, de gênero e outras historicamente acumuladas, garantindo a igualdade de 
oportunidade e tratamento, bem como compensar perdas provocadas pela discriminação 
e marginalização” (MEC/SESU, 2007, grifos nossos), pessoas trans não foram citadas/os em 
políticas adjacentes. 

Esses documentos denotam que a premissa expressa sobre a inclusão e maior 
participação de grupos historicamente desiguais nem sempre intentou a subordinação de 
transexuais e travestis, haja vista que também não foram elaborados dados estatísticos que 
estimassem possíveis impactos e/ou retorno econômico para/sobre esse grupo. Com efeito, 
suas demandas permaneceram de forma fragmentada diante das suas condições de existência, 
sendo mencionadas apenas em iniciativas de combate à discriminação na área da saúde ou 
com foco em toda população LGBT. 

Nessa conjuntura, identificamos que os documentos não apresentaram um consenso 
sobre as identidades de transexuais e travestis na categoria de gênero. Somente os 
documentos elaborados por secretarias em parcerias com movimentos sociais, ou por órgãos 
distintos, e os documentos que não continham recursos efetivamente alocados para execução 
das ações objetivadas que apresentaram discernimento e reconhecimento de tais identidades.  

Dessarte, embora os documentos orientassem a execução de demandas requeridas, 
demonstrando que os espaços institucionalizados de participação social tinham sido fortalecidos 
pelo Poder Executivo Federal, ao não apresentarem caráter de lei, as iniciativas podiam ser 
revogadas com facilidade dependendo da gestão e das disputas políticas, mantendo 
transexuais e travestis enquanto um grupo marginalizado e sem substancializar o acesso à 
educação superior.  

Consequentemente, como os órgãos governamentais não dispuseram de dados que 
informassem as injustiças de gênero que obstaculizam a formação educacional desse grupo, 
ou que apontassem a necessidade de políticas direcionadas, as políticas de educação superior 
também não incluíram suas especificidades. Assim, outras estratégias precisaram ser 
elaboradas para promover o acesso desse grupo.  
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As estratégias engendradas para propiciar o acesso à educação superior 

Mesmo que durante o período de 2003 a 2016 os governos vigentes tenham adotado 
uma relação mais direta com os movimentos de transexuais e travestis, as políticas de educação 
superior executadas sob um discurso inclusivo e democrático não contemplaram suas 
especificidades. Nesse processo, diferentes estratégias foram engendradas pelo Estado, pelos 
movimentos sociais e pelas universidades públicas, como visibilidade positiva, cursinhos trans, 
pesquisas quantitativas, cotas e regulamentação do nome social em escolas públicas, 
universidades e no Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM).  

Exercida pelo movimento LGBT por meio da mídia alternativa contra a repressão policial 
e a censura desde a ditadura, a “visibilidade positiva” (Carvalho, 2015) tem sido adotada para 
finalidades políticas ao ser utilizada como uma ferramenta de organização e divulgação de 
ações. Com a crescente visibilidade na mídia e nas produções acadêmicas após 2010, as 
associações e coletivos de transexuais e travestis têm recorrido à internet, e mais 
especificamente às redes sociais, para acentuar acerca de suas vivências, denunciar violências, 
suscitar debates e minorar estigmas. 

No âmbito da educação superior, a visibilidade positiva refere-se às matérias sobre 
pessoas trans noticiadas como representantes de uma diferente perspectiva de vida e de 
inspiração, quando se matriculam e/ou quando concluem a graduação e a pós-graduação 
(Alves, 2016; Araújo, 2019; Froes, 2016; Lopes, 2019; Martins, 2019; Moreno, 2015; Catraca 
Livre, 2017). Frente às produções acadêmicas, destacamos os trabalhos ‘Travestis na escola: 
Assujeitamento ou resistência à ordem normativa’, de Luma Andrade (2012), ‘A pedagogia do 
salto alto: Histórias de professoras transexuais e travestis na educação brasileira’ de Marina 
Reidel (2014), ‘O corpo da roupa: a pessoa transgênera entre a transgressão e a conformidade 
com as normas de gênero’ de Letícia Lanz (2014) e ‘Pedagogias das Travestilidades’ de Maria 
Clara Araújo dos Passos (2022)6.  

Além disso, os “cursinhos trans” (Silva, 2017b), ofertados de forma gratuita para 
incentivar e preparar esse grupo para conclusão do ensino fundamental, médio e para o acesso 
à educação superior, também são divulgados pelas suas taxas de aprovação e por se 
apresentarem como espaços seguros, sem discriminações (Ayer, 2016; Boeckel, 2016; 
Caetano, 2017; Pestre, 2018; Túlio, 2016; Viana, 2016).  

Constituindo-se também como uma estratégia, esses cursinhos obtiveram visibilidade 
social a partir de 2015, com o intuito de garantir um espaço educativo acolhedor e respeitoso. 
Assumindo um compromisso identitário, são organizados pelos movimentos de transexuais e 
travestis, mas também são ofertados em universidades, escolas, associações, e em outros 
locais cedidos, presentes em diferentes regiões do país, conforme abaixo, 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
6  A título de visibilidade, também mencionamos os livros “Viagem Solitária: memórias de um transexual 30 anos 

depois” de João W. Nery (2011), “E se eu fosse puta” de Amara Moira (2016), “Pedagogia da Desobediência: 
Travestilizando a Educação” de Thiffany Odara (2020), “Transresistência: Pessoas trans no mercado de trabalho” 
(2021) de Caê Vasconcelos, “Transfeminismo” de Letícia Nascimento (2021), “Crianças Trans: Infâncias 
possíveis” de Sofia Favero (2021) e “Vidas Trans: A luta de transgêneros brasileiros em busca de seu espaço 
social” escrito por Amara Moira, João W. Nery, Márcia Rocha e Tarso Brant (2022). 
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Quadro 1. Cursinhos trans ofertados nas Unidades Federativas do Brasil 

Região geográfica Unidade de Federação Cursinhos 

Brasil  14 

Norte  0 

Nordeste  4 

Nordeste Ceará Transpassando em Fortaleza 

Nordeste Pernambuco 

 

Educar é TRANSformar em Recife 

Nordeste Sergipe 

 

EducaTrans em Aracajú 

 

Nordeste Bahia 

 

Transviando o Enem em Salvador 

Sudeste  6 

Sudeste Minas Gerais TransVest e TransENEM em Belo 

Horizonte 

Transpondo o Enem em Uberlândia 

Sudeste Rio de Janeiro Prepara Nem em Rio de Janeiro 

Grupo Transdiversidade em Niterói 

Sudeste São Paulo Cursinho Popular Transformação em 

São Paulo 

Sul  3 

Sul Paraná Tô passada em Curitiba 

 

Sul Rio Grande do Sul TransENEM em Porto Alegre 

Projeto Manas na Escola em Rio 

Grande 

Centro-oeste  1 

 

Centro-oeste Goiás Prepara Trans em Goiânia 

 

Fonte: Autoras com base em Itaqui (2018), Pedra (2018), Scote (2017), Silva (2017a) e Souza (2019). 

 

Os cursinhos são estratégias organizadas por ONGs, coletivos, professoras/es e 
coordenadoras/es voluntárias/os que se identificam e/ou são aliadas/os dos movimentos de 
transexuais e travestis, e são custeados por doações em sites de financiamentos coletivos, por 
eventos para arrecadação e campanhas em redes sociais, dada a escassez de investimento 
público e ausência de editais de verbas estatais. 

Embora essa estratégia tenha sido uma iniciativa autônoma dos movimentos, dentre os 
14 cursinhos existentes, há 04 iniciativas desenvolvidas com o apoio de instituições e 
universidades públicas. Dentre esses, o cursinho Transpassando em Fortaleza é um projeto de 
extensão da Universidade Estadual do Ceará (UECE), o Prepara Trans é um projeto da 
Universidade Federal de Goiás (UFG), e as aulas do TransENEM em Belo Horizonte sucedem 
em uma escola estadual, por meio da parceria com a Secretaria de Estado de Educação (Itaqui, 
2018; Pedra, 2018; Scote, 2017; Silva, 2017a; Souza, 2019). 

Os cursinhos trans, efetivados como projetos de extensão, tanto fomentam uma 
aproximação entre universidades e movimentos sociais, como também evidenciam a 
importância da extensão além da academia, mesmo que fragilizados no que diz respeito à 
transformações contínuas e amplas. Outrossim, ao denotarem uma atuação compromissada 
dos agentes que os organizam, os cursinhos são estratégias que convergem no propósito de 
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propiciar a inclusão de grupos que vivenciam injustiças de classe, raça e/ou gênero, 
expressando a ampliação do acesso para todas as pessoas.   

Outra estratégia que converge entre os movimentos e as universidades é a elaboração 
de pesquisas. Como inexistem dados demográficos organizados por órgãos do governo, os 
dados acerca da vivência de transexuais e travestis têm sido sistematizados a partir de 
pesquisas acadêmicas, matérias de jornais e mídias veiculadas na internet, com a colaboração 
de pesquisadoras/es e de instituições nacionais e internacionais. Nesse processo, a coleta 
sistemática e a divulgação dos dados constituem-se como um mecanismo para elaboração e 
avaliação de políticas públicas que também podem incidir sobre a opinião pública.  

Com base no mapeamento realizado por Pereira (2018) acerca da produção acadêmica 
sobre pessoas trans no Brasil, no período de 1976 a 2016 foram publicados 312 trabalhos que 
versam exclusivamente sobre esse grupo, cuja área de psicologia concentra o maior número, 
seguida pela área de antropologia. Na Figura 1, elaborada pelo autor, é perceptível o 
crescimento progressivo a partir de 2005, com o auge de 46 produções publicadas em 2014, 

 

Figura 1. Produções acadêmicas sobre pessoas transexuais e travestis 

 
Fonte: Pereira (2018).  

 

Após os anos 2000, como efeito da visibilidade dos movimentos sociais, da maior 
proximidade com o governo federal, da obtenção de direitos e do acesso de transexuais e 
travestis à educação superior, as produções acadêmicas têm sido expandidas e seus objetivos 
redefinidos. Além disso, houve um aumento dos grupos de pesquisa que desenvolvem estudos 
sobre gênero e sexualidade, fomentados, em parte, pelo Programa Brasil sem Homofobia 
(BSH), que estimulou a criação desses nas universidades públicas. 

Por conseguinte, outra demanda dos movimentos que engendrou em estratégias foi a 
inclusão do nome social no âmbito educacional. Como as universidades públicas têm autonomia 
para publicar regulamentações internas sem se submeterem à aprovação do governo, por 
exemplo, cada instituição tem elaborado suas próprias resoluções, portarias ou normativas. 
Após a Universidade Federal do Amapá (UNIFAP) efetivar uma resolução para estudantes e 
servidoras/es em 2009, outras regulamentações foram instauradas, conforme o gráfico 
elaborado por Crishna Correa (2017), 

 



Educação superior: Estratégias para o acesso de transexuais e travestis no Brasil (2003-2016) 

RECC (2236-6377), Canoas, v. 30 n. 3, 01-14, dez., 2025. 9 

 

 

Figura 2. Relação do número de resoluções por ano no Brasil 

 
Fonte: Correa (2017).  

 

Entendemos que a implementação das resoluções no período de 2009 a 2016, e, 
sobretudo, o aumento considerável em 2014, é reflexo de diversos fatores. As resoluções de 
nome social publicadas pelas secretarias de educação para o ensino fundamental e médio, o 
processo de expansão e de inclusão da educação superior, o aumento dos grupos de pesquisa 
sobre gênero e sexualidade e a inserção do nome social no ENEM a partir de 2014, podem ser 
aspectos que contribuíram para a criação da regulamentação nas universidades. 

De acordo com as pesquisas realizadas por Brito (2016), Itaqui (2018), Pedra (2018), 
Polak (2016), Scote (2017), Silva (2017a), Silva (2017b) e Souza (2019), o acesso desse grupo 
à educação superior, tal qual sua participação em projetos de extensão, grupos de pesquisas, 
conselhos universitários e movimentos estudantis, favorece tanto a elaboração quanto a 
efetivação das resoluções que dispõem sobre o uso do nome social na universidade, 
principalmente quando essas/es estudantes são integrantes de movimentos sociais, 
associações, ONGs e/ou coletivos. 

Essa proximidade entre os movimentos de transexuais e travestis e as universidades 
públicas, comumente erigida por meio das/os professoras/es e estudantes comprometidas/os 
com pautas políticas e/ou associadas/os aos movimentos, embora ainda incipiente, tem 
exercido um crescente papel na mudança da realidade, na medida em que formulam 
proposições para construir novas formas de atuação acadêmica, bem como demandam ações 
específicas para o contexto universitário.  

A título de exemplo, foram as reivindicações de estudantes trans que suscitou a 
aprovação das resoluções de nome social na Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG) 
em 2012, na Universidade Estadual do Paraná (UNESPAR) em 2016 e na Universidade 
Estadual do Oeste do Paraná (UNIOESTE) também em 2016 (Silva, 2017b). Ademais, com 
base em Scote (2017), ainda que haja resoluções vigentes mesmo sem demandas, as 
secretarias e os sistemas das instituições de educação superior só se adaptam quando 
estudantes transexuais e travestis se matriculam e requerem o uso do nome social. 

Seguindo para as estratégias do Estado, mas também em consequência das 
reivindicações dos movimentos, em 2014 o MEC autorizou o uso do nome social no ENEM. 
Consideramos essa autorização como uma estratégia do Estado, pois, mesmo que o referido 
recurso tenha sido instaurado consoante a autonomia técnica, financeira e administrativa do 
MEC, os ministérios são órgãos diretamente subordinados ao presidente da República que 
auxiliam no exercício do Poder Executivo. 

Por meio dessa estratégia, mesmo que seja efetiva com base no recorte de participantes 
que têm facilidade de acesso à internet para solicitar (e ser aprovado) o uso do nome social 
durante as provas, foi possível contabilizar quantas/os candidatas/os transexuais e travestis se 
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inscreveram no ENEM a partir dos dados dispostos nas Sinopses Estatísticas do INEP, 
disponíveis até 2021 no site do instituto7. 

As universidades permanecem implementando estratégias para propiciar o acesso das 
pessoas trans que concluem o período de escolaridade básica e que são aprovadas no ENEM. 
Desde 2018, resguardadas pelo princípio de autonomia institucional, a Universidade Federal do 
Sul da Bahia (UFSB), e a Universidade do Estado da Bahia (UNEB) foram as primeiras 
instituições a disporem de um processo seletivo com reserva de vagas para transexuais e 
travestis, na graduação e/ou pós-graduação. 

No período de 2018 a 2021, a pesquisa realizada pelo Grupo de Estudos Multidisciplinar 
da Ação Afirmativa (GEMAA) (Ribeiro; Nascimento, 2023) identificou que o Nordeste concentrou 
o maior número de vagas, seguido pelo Sudeste, 

 

Tabela 1. Número de vagas para transexuais e travestis nas universidades públicas 
Universidades públicas 2020 2021 

Universidade do Estado da Bahia (UNEB) 352 2 

Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS) 30 30 

Universidade Federal do Sul da Bahia (UFSB) 18 11 

Fundação Universidade Federal do ABC (UFABC) 40 40 

Universidade do Estado do Amapá (UEAP) 38 41 

Fonte: Ribeiro; Nascimento (2023). 

 

Como exposto na Tabela 1, o percentual das vagas para graduação diminuiu, em média, 
80% de 2020 para 2021. Entretanto, quando pesquisamos acerca das reservas de vagas no 
âmbito da pós-graduação, desde 2002 a Universidade Estadual do Mato Grosso do Sul (UEMS) 
oferta cotas para pessoas transexuais e travestis, assim como a Universidade Federal do Mato 
Grosso (UFMT), a Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), a Universidade 
Federal do Paraná (UFPR), a Universidade Federal da Bahia (UFBA), Universidade Federal do 
Recôncavo da Bahia (UFRB), Universidade Federal Fluminense (UFF), Universidade Federal 
de Santa Catarina (UFSC), Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE), somando à 
Universidade de Brasília (UNB), Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), 
Universidade do Estado da Bahia (UNEB) e a Universidade Federal do Sul da Bahia (UFSB). 

Portanto, reconhecemos que todas as estratégias engendradas contemplam diferentes 
condições conforme as demandas reivindicadas. Os cursinhos trans têm como foco a evasão 
escolar, as reservas de vagas e o uso do nome social tem como foco o acesso à educação 
superior, e, em consonância, a visibilidade positiva e as pesquisas quantitativas têm como foco 
motivar e evidenciar tanto a conclusão do período de escolaridade obrigatória quanto o ingresso 
à esse nível de ensino. Dessarte, todas partem da dimensão do reconhecimento, mas têm como 
base material a vulnerabilidade econômica desse grupo. 

Nesse processo, as estratégias também evidenciam as fragilidades que reforçam e 
justificam sua existência. Em consequência da escassez de dados de órgãos governamentais 

                                                           
7  Durante o governo de Jair Messias Bolsonaro (2019 - 2022), todos os microdados foram excluídos para serem 

reestruturados em atendimento às normas previstas na Lei n.º 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (LGPD). Assim, os dados de 2020 foram publicados de modo mais simplificado, sem constar o 
quantitativo do nome social, bem como os anteriores foram alterados para esse padrão. Com a justificativa de 
suprimir a possibilidade de identificação das/os participantes, em 2021 todos os microdados do ENEM, do Censo 
da educação básica e do Censo da educação superior foram retirados da plataforma para serem reformulados. 
Ao serem republicados mensalmente durante o mesmo ano, o novo formato dos arquivos não continha mais as 
colunas pertinentes aos recursos de atendimento especializado e específico, como o uso do nome social, não 
sendo possível filtrar e cruzar informações sobre as/os participantes que solicitaram esse recurso. 
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para solidificar as reivindicações dos movimentos, e a carência de amparo do Estado frente às 
demandas desse grupo, as iniciativas engendradas são concretizadas por meio de atos 
normativos ou por meio de ações fragmentadas que não têm estrutura e nem capacidade para 
democratizar o acesso para todas as pessoas. 

Mesmo assim, somando as políticas de educação superior às estratégias, entendemos 
que, para transexuais e travestis, a democratização do acesso confere em medidas afirmativas 
que contribuem para minorar as desigualdades, se justificando enquanto medidas possíveis de 
acordo com a realidade em que se concretizam. 

Por fim, com base na perspectiva distintiva de justiça social, associamos as 
reivindicações e estratégias engendradas às lutas pelo status de paridade de participação, que 
requerem e são contempladas por dimensões tanto de reconhecimento quanto de 
redistribuição.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Embora os governos vigentes durante o período de 2003 a 2016 tenham adotado uma 
relação mais direta com os movimentos de transexuais e travestis, cuja participação em espaços 
institucionalizados contribuiu para a implementação de ações direcionadas, a marginalização e 
subordinação desse grupo permaneceu sem dados quantitativos de âmbito nacional, enquanto 
atos normativos foram implementados sem garantias de divulgação, capacitação e fiscalização, 
especialmente no contexto educacional. 

Ademais, sem romper com o sistema capitalista vigente e convergindo com as 
orientações dispostas nos documentos do Banco Mundial, as políticas de educação superior, 
executadas sob o discurso de inclusão para ampliar o direito à educação, ainda que possam 
contribuir para o acesso de transexuais e travestis que têm suas existências marcadas pelas 
intersecções de raça e classe, não fazem menção à esse grupo.  

Sob essa perspectiva, estratégias têm sido engendradas pelos movimentos, pelas 
universidades públicas e pelo Estado, como a regulamentação sobre o uso do nome social em 
escolas públicas, no ENEM e em universidades, as reservas de vagas nos cursos de graduação 
e pós-graduação, os cursinhos pré-vestibulares denominados cursinhos trans, as pesquisas 
quantitativas e a visibilidade positiva. 

Conquanto, por serem desenvolvidas de forma isolada e independente, as estratégias 
são ações paliativas incapazes de abranger todas as pessoas transexuais e travestis de todas 
as regiões do país. Nesse cenário, para que se efetive a democratização conforme a igualdade 
participativa, entendemos que é a conjunção das políticas de educação superior com as 
estratégias engendradas que se assemelha à concepção de justiça social, uma vez que as 
injustiças de classe, raça e/ou gênero também não são desarticuladas ao estarem situadas 
numa sociedade materialmente desigual.  

Em conclusão, dada a limitação quanto à disposição de dados e recorte temporal, este 
estudo contribui para desvelar algumas lacunas entre o discurso de inclusão nas políticas de 
educação superior e o acesso de pessoas trans, além de identificar as estratégias engendradas 
nesse processo. Assim, algumas indicações emergentes para novas pesquisas são o 
levantamento e análise de dados quantitativos sobre estudantes trans que ingressam 
anualmente na graduação e na pós-graduação, e que solicitam o nome social, além da 
identificação das demais demandas inerentes a esse grupo, reivindicadas pelos movimentos 
sociais no interior das universidades públicas.  
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